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RESUMO

- Nao é caso de oficio e nem de protelacéo do julgamento deste mandado de seguranca. A impetrante, como
advogada, tem o direito de exigir da OAB copia completa da decisdo a respeito da representacao. - A
decadéncia nao aconteceu. A impetracgéo foi feita pelo correio no dia 20 de janeiro de 2001, ndo tendo se
operado prazo que teve inicio em 22 de setembro de 2000. - Seria possivel argumentar com caréncia da
acao pela auséncia de recurso proprio da r. decisédo interlocutéria. Contudo, como se trata de advogada na
qualidade de terceiro prejudicado porque alcancada diretamente pela decisdo, melhor aceitar a discusséo do
mandado de seguranca. - A a¢do, no mérito, € improcedente, com o respeito que merece a impetrante. Esta
provada nos autos a retencéo indevida do processo e, pior, a auséncia de justificativa para tal
comportamento. Nao ha na lei disposicao que autorize o comportamento da impetrante, que se recusou a
devolver o processo enquanto ndo houvesse a presenca de um representante da OAB. - Veja-se ainda que a
retencdo indevida de processo, além de ndo encontrar amparo na lei e no Estatuto da OAB, teve situagao
agravante, pois o réu é o préprio pai da impetrante e em processo de busca e apreensédo em alienagéo
fiduciéria, quando se cumpria ordem decorrente da sentenga transitada em julgado para a entrega do bem
ou do equivalente em dinheiro. - O direito a retirada dos autos e de vista do processo deve ser entendido
dentro da normalidade. Se a conduta do advogado atrapalha o andamento do processo, inclusive com a nao
devolucao do processo que se encontrava no escritorio, sob a alegagdo da nao presenca de representante
da OAB, o impedimento para a retirada n ao ofende o direito de defesa, até porque a vista dos autos nao lhe
foi impedida. - Ao contrario do afirmado pela impetrante, a decisédo judicial obedeceu estritamente o art. 196
do Cadigo de Processo Civil. Foi a conduta da impetrante, com a ndo devolucéo do processo no prazo de 24
horas, que causou a aplicacéo da lei. Ndo ha direito liquido e certo a ser amparado. - Do exposto, denega-se
a ordem. A impetrante pagara custas. Ac. de 07-06-2001 Voto n°® 7784 (MS 683.925-00/3) Arquivo do
EMFOR, TACSP/N 4292 EMENTARIO FORENSE. Dezembro, 2002. Ano LIV. N° 649 EMENTA: - Havendo
motivo sério para mais demorada andlise, pela parte, da pericia médica em acéo acidentaria segundo o
direito comum, e tendo sido por ela requerida vista fora do cartério por prazo maior em tempo oportuno,
impde-se deferi-la. Inexisténcia de preclusdo a prop6sito. RESUMO DO ACORDAOQ: - A prefacial de



inadmissibilidade da irresignacdo néo prospera. - E que, ndo existindo qualquer critica do agravado e
arguente a inteira regularidade dos apografos oferecidos, quer do aspecto intrinseco, quer do extrinseco,
nada justifica a exigéncia da pura formalidade de sua autenticag&o. - Nenhuma ofensa ocorreu ou ocorre aos
artigos 544, § 1°, e 384 do CPC, sendo atuéavel o art. 383, "caput”, do mesmo estatuto, "verbis": "Qualquer
reproducdo mecéanica, como a fotografica, cinematografica, fonogréfica ou de outra espécie, faz prova dos
fatos ou das coisas representadas, se aquele contra quem foi produzida lhe admitir a conformidade."” - O
autor, ora agravante, foi cientificado do laudo e, no prazo para sobre ele se expressar, requereu novo tempo
(10 dias) para, fora do cartério, analisar 0s autos e a peca técnica, trazendo como fundamento de sua
postulagéo os fatos por ele narrados no ensejo da feitura de alguns exames (fl.). - O decisério recorrido (fl.)
foi prolatado em 6 de margo de 2001, quando ja se esgotara o quinquidio de manifestacdo do inconformado.
- Sucede que houve tempestiva fala do agravante, com a nota, entretanto, de que, por particulares
circunstancias, era-lhe necessario um decéndio com os autos em seu poder para andlise e dic¢do. - E, como
se vé da narrativa de fls., consta ter ocorrido desinteligéncia entre o irresignado e um dos médicos que o
inspecionaram (cf., em combinacé@o com as anteditas fls., os exames de fls.), 0 que constitui motivo habil a
maior cautela na apreciacéo do laudo. - Nada ha a legitimar o rigor da preclusao admitida no "decisum" sob
ataque, quando o prazo nao era peremptoério, pelo que ofensa alguma se esté langando ao artigo 183,
"caput”, do CPC, que cuida do fenémeno preclusivo de natureza temporal. - Justifica-se, pois, a outorga de
vista ao autor, aqui recorrente, fora do cartdrio, por 10 (dez) dias. - Pelas razdes expostas, para o fim do
paragrafo precedente, DOU PROVIMENTO

EMENTA

O advogado que néo devolve o processo sob alegacdo da ndo presenca de representante da OAB para o
ato ndo tem direito liquido e certo a retirada dele do cartério, em razéo do artigo 196 do Cddigo de Processo
Civil.



